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SENTENÇA 



Vistos etc.

BRENO FREITAS DOS SANTOS, menor impúbere, representado por seu tutor Antônio Barcelos dos Santos, qualificados nos autos, propôs Ação de Cobrança pelo rito sumário em desfavor de BRADESCO PREVIDÊNCIA E SEGUROS S/A, objetivando receber o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, devido em razão do envolvimento de sua genitora em acidente de trânsito, ocorrido em 25 de setembro de 2002, que causou-lhe a morte.
Alega que efetuou requerimento administrativo junto à seguradora para recebimento da indenização, apresentando toda a documentação prevista em lei, recebendo a quantia de R$ 6.754,01, valor aquém do que lhe é devido, conforme prevê a norma de regência.
Em decorrência disso, com base na Lei nº 6.194/74, art. 3º, inciso I, requer a condenação da ré ao pagamento do seguro DPVAT no valor remanescente correspondente a quarenta salários mínimos vigente à época da liquidação do sinistro, com a dedução do que foi recebido, totalizando a importância de R$ 9.077,94.
Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 06/22.
Citada (fl. 28), a ré compareceu à audiência preliminar, oportunidade em que ofereceu a contestação de fls. 32/43, acompanhada dos documentos de fls. 44 e seguintes, sustentando, em suma, que a data do acidente informada pelo autor está equivocada, sendo a correta de 15 de setembro de 2009; que a Sra. Gildete Brito dos Santos e o Sr. Gildênio Francisco dos Santos receberam a quantia de R$ 3.377,01 cada; preliminar de ilegitimidade passiva e substituição do polo passivo e, no mérito, a competência do CNSP para fixar as diretrizes dos valores devidos e os parâmetros da invalidez do segurado, a desvinculação ao salário mínimo e a aplicação imediata da Lei nº 11.482/2007 e que a diferença a ser recebida, caso a demanda seja julgada procedente, é de R$ 1.245,99.
O autor manifestou-se em réplica às fls.51/52.
Após, os autos vieram conclusos para sentença.

É o relatório.
Decido.

O caso é, efetivamente, de julgamento antecipado, na forma do art. 330, inciso I, do CPC, haja vista que a matéria em discussão é unicamente de direito, não havendo necessidade de dilação probatória.
Trata-se de ação de Cobrança, pelo rito sumário, decorrente de acidente automobilístico em que causou o falecimento da mãe do autor, conforme certidão de fl. 12. Pleiteia indenização do seguro DPVAT, com fundamento no art. 3º, alínea "a", da Lei 6.194/74.
Inicialmente, a seguradora agita a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, sob o argumento de que o autor não fez requerimento administrativo junto a requerida, não merecendo guarida judicial. Isso porque a Lei n. 6.194 de 1974 prevê em seu art. 7º, caput "um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei."
Portanto, a seguradora é a parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda, não havendo que se falar em inclusão de outra seguradora à lide.
Não há, pois, qualquer impedimento para a discussão judicial da cobrança da indenização requerida pelo autor.
Pleiteia indenização do seguro DPVAT, com fundamento no art. 3º, inciso I, da Lei 6.194/74, recentemente modificada pela Lei n. 11.482/2007, decorrente de falecimento da genitora do autor. 
O DPVAT foi disciplinado pela Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974. Sua finalidade, segundo a exposição de motivos da lei, é "dar cobertura à responsabilidade civil decorrente do uso de veículos, garantindo a reparação de danos que a sociedade está sujeita, por força do intenso tráfego que o progresso torna inevitável". E mais adiante, afirma-se que a "Lei nasceu da necessidade de introduzir modificações no sistema então vigente, que não satisfazia por apresentar distorções que atingiam segurados, seus beneficiários e também as sociedades seguradoras. As alterações foram no sentido de eliminar protelações no pagamento das indenizações, estatuindo-se a pronta liquidação sem apuração de culpa e limitando a cobertura apenas a danos pessoais, com a revogação da anterior cobertura a danos materiais, que retardava o pagamento com apurações por vezes demoradas, além de ensejar processos de fraude, que precisavam ser escoimados." 
A Lei nº 8.441, de 13 de julho de 1992, alterou o diploma original, introduzindo melhoramentos e dando nova definição a situações não previstas anteriormente, facilitando o pagamento da indenização às vítimas de acidentes de trânsito.
A principal alteração introduzida pela nova lei foi a redação do § 1º, do art. 5º, da Lei nº. 6.194/74, que previu a correção dos valores da indenização estabelecidos em seu art. 3º, fixados em 40 vezes o valor do salário mínimo vigente, no caso de morte; até 40 vezes o valor do maior salário mínimo vigente, para o caso de invalidez permanente; e até 8 vezes o valor do maior salário mínimo vigente para o caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
A Lei n. 11.482/2007 promoveu substanciais alterações nos arts. 3º e 4º da Lei n. 6.194/74, que fixou a correção dos valores da indenização, estabelecidos em seu art. 3º, incisos I, II, e III, respectivamente para os casos de morte, invalidez permanente e despesas de assistência médicas e suplementares devidamente comprovadas, in verbis:

"Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

Art. 4o A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 8.441, de 1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 3o Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)"

A indenização correspondente a invalidez permanente obedece a uma tabela própria de tarifas expedida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (art. 12).
Pelo que se vê desse breve histórico da regulamentação do DPVAT, que certamente tem outros elementos desinteressantes à questão discutida nos autos, a intenção do legislador sempre foi facilitar o pagamento da indenização à vítima, limitando as possibilidades de protelação no pagamento.
Ainda assim, vez por outra, encontram-se resistências como a dos autos, procurando diminuir o direito das vítimas, apesar da agilidade e eficiência com que as seguradoras efetuam a cobrança do prêmio dos proprietários de veículos automotores.
As demais questões postas pela ré já foram amplamente discutidas nos Tribunais do País, inclusive pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e, na esfera superior, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que tem afastado aquelas teses.
Com efeito, tem razão o autor quando não se conforma com o pagamento em valor inferior do que é realmente devido, com base em alegação de que Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados assim o determina, apesar de a lei federal estabelecer valor superior.
Repise-se que se trata de indenização decorrente de falecimento de vítima de acidente de trânsito, em que a lei federal em vigência à época do acidente estabelecia o limite de quarenta salários mínimos para a indenização no caso de falecimento decorrente de acidente automobilístico.
É princípio básico de direito e de hermenêutica que as normas tenham uma hierarquia, de forma que não se pode admitir que um ato normativo expedido por um conselho, seja ele qual for, tenha força superior ao da lei federal. Por mais competente que seja o órgão regulamentador, não pode ele pretender ser superior ao Congresso Nacional. Deve, pois, ser observado, neste particular, o dispõe a lei, desprezando-se a limitação do Conselho Nacional de Seguros Privados.
Nem se argumente, como o faz a ré, que o art. 3º da Lei nº 6.194/74 foi revogado pela legislação posterior, em especial pelas Leis nºs 6.2058/75 e 6.423/77, que vedam a vinculação de correção monetária ao salário mínimo.
E não o foi porque o critério de fixação da indenização previsto no referido art. 3º não constitui correção monetária, mas base para fixação do valor devido, conforme já decidiu reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê das seguintes ementas:

"SEGURO OBRIGATÓRIO. INDENIZAÇÃO. SALÁRIO- MÍNIMO. 
- O art. 3º da lei nº 6.194/74 não foi revogado pelas leis nºs 6.205/75 e 6.423/77, subsistindo o critério de fixação da indenização em salários-mínimos.
- Precedentes. Recurso conhecido e provido." (Resp nº 35979/SP. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relator: Min. Costa Leite)

"SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS. INDENIZAÇÃO. SALÁRIO-MÍNIMO. 
- O seguro obrigatório de danos pessoais por morte do segurado deve corresponder ao valor de 40 salários-mínimos, nos termos do art. 3º da lei 6.194/74, que não foi revogada pelo disposto nas leis 6.205/75 e 6.423/77. 
- Precedentes da 2ª Seção. 
- Recurso conhecido e provido." (REsp nº 82018/MG. Órgão Julgador: Quarta Turma. Relator: Min. Ruy Rosado de Aguiar).

Fica, assim, afastada a tese sustentada pela ré, segundo a qual o salário mínimo, na forma utilizada pelo art. 3º da Lei nº 6.194/74, encontra óbice no art. 7º, IV, da Constituição Federal, pois que não é ele vinculado a nada, mas serve, apenas, de base para a fixação do valor devido a título de indenização, garantindo a atualização deste valor, independentemente de nova intervenção do Poder Legislativo ou do Poder Executivo.E não havendo vinculação a qualquer valor, não há que se falar em inconstitucionalidade de sua utilização para os fins previstos na lei.
Deve, pois, a indenização ser paga nos termos da lei em vigor no momento do acidente que provocou o falecimento, ou seja, no valor correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos vigente à época do sinistro, já que se trata de indenização por morte, consoante art. 3º, inciso I da mencionada Lei.
Assim, na hipótese dos autos, deve a seguradora pagar a importância referente a 40 (quarenta) salários mínimos, correspondente a metade da indenização pela morte da mãe do autor.

Tão pouco há que se falar em limitação ao percentual de 25% do valor máximo previsto em lei por força de tabela fixada pela SUSEP.
A questão foi brilhantemente esclarecida pelo Desembargador Nívio Geraldo Gonçalves quando do julgamento da Apelação Cível nº 2006.01.1.118964, cujo trecho do acórdão peço vênia para transcrever, por não deixar margem a qualquer dúvida de que a tabela invocada pela ré não se presta para afastar o direito do autor de receber o valor máximo previsto em lei.
Ensina o Desembargador:
"A Lei nº. 6.194/74, em seu art. 12, dispõe taxativamente que "o Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta lei" (destaquei), tendo sido justamente no uso desse poder regulamentador que o citado Órgão expediu Resoluções fixando os valores dos prêmios do Seguro Obrigatório e das indenizações.
Ocorre que, além da empresa não ter se desincumbido do ônus de coligir aos autos cópia da Resolução que entende reger o caso em comento, vê-se que a Lei acima referida é bastante clara quando estabelece, para o caso de invalidez permanente, o teto máximo de 40 (quarenta) salários mínimos, em cifras vigentes à época da liquidação da obrigação.
Ora, cumpre ao Conselho, no uso do poder que lhe fora outorgado pelo mesmo Diploma, atentar para os limites do poder de regulamentar, que existe apenas e tão-somente para fixar os parâmetros necessários à fiel execução do comando legal hierarquicamente superior.
Ex positis, a norma regulamentadora não pode, iniludivelmente, criar, extinguir ou modificar direitos assegurados na lei que a precede e que lhe é hierarquicamente superior.
Geraldo Ataliba, com muita proficiência, ressalta que o uso do solene e eminente poder regulamentar é vinculado, porquanto depende quantitativa e qualitativamente das condições impostas pelo sistema e da própria natureza e conteúdo da lei a ser regulamentada (in 'Revista de Direito Administrativo', 97/21-33).
Não tem, pois, o indigitado Conselho o poder de criar, por mera Resolução, novo teto, mormente aquém do previsto em lei, restringindo, assim, o direito dos beneficiários.
Inolvidável, in casu, o abuso do poder regulamentar, visto que a competência do Conselho Nacional de Seguros Privados restou extravasada, invadindo, de forma usurpadora, a esfera de atuação do Legislativo.
Os lindes do poder regulamentador encontram assento na competência e divisão dos Poderes Constituídos e na hierarquia das leis, não sendo permitido a qualquer órgão, a pretexto de regulamentar, inserir no ordenamento jurídico inovação à lei.
Pontes de Miranda, em seus 'Comentários à Constituição Federal de 1967' (Tomo III, pág. 309), leciona que a finalidade do poder de regulamentar é o que se exerce sem criação de regras jurídicas que alteram as leis existentes e sem alteração da própria lei regulamentada. É que, em nosso sistema jurídico, só uma norma de igual ou superior hierarquia, tem a capacidade de inovar a ordem jurídica, criando direito novo, modificando ou extinguindo os preexistentes. 
Celso Antônio Bandeira de Mello (in 'Princípios Gerais do Direito Administrativo', Ed. Malheiros, pág. 316) ensina que a diferença entre a lei e o regulamento é que aquela inova originariamente na ordem jurídica e este não a altera, advertindo que "há inovação proibida sempre que seja impossível afirmar-se que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição já estavam estatuídos e identificados na lei regulamentada. Ou, reversamente: há inovação proibida quando se possa afirmar que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição incidentes sobre alguém não estavam já estatuídos e identificados na lei regulamentada" (apud 'Curso de Direito Administrativo', Ed. Malheiros, 8ª ed., pág. 195).
Esse douto administrativista, colacionando o escólio sempre atual de Pontes de Miranda, anota, por fim:

"Se o regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhas à lei, ou faz reviver direitos, deveres, pretensões, obrigações, ações ou exceções, que a lei apagou, é inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o que é taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos, deveres, pretensões, obrigações ou exceções à proibição, salvo se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não ordena. Nenhum princípio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode introduzir. Em conseqüência disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui penas, emolumentos, taxas ou isenções. Vale dentro da lei; fora da lei a que se reporta, ou das outras leis, não vale. Em se tratando de regra jurídica de direito formal, o regulamento não pode ir além da edição de regras que indiquem a maneira de ser observada a regra jurídica" (in 'Curso...', ob. cit., pág. 194 - grifos e destaques não constantes do original)."

À luz desses ensinamentos, faz-se forçoso constatar que a Resolução mencionada pela seguradora, que em pesquisa constatei ser a de nº 138/2005, ao invés de cumprir seu papel de regulamentar o art. 3º da Lei nº 6.194/74, procedeu, isso sim, a uma verdadeira inovação desta, criando limitações ali não previstas, restringindo direitos nela assegurados e atentando, pois, contra o texto legal que pretendeu regulamentar.
Iniludivelmente, a competência para proceder à tal inovação é tão-somente do Poder Legislativo, que, por sua vez, só poderá fazê-lo através de outra lei, de igual ou superior hierarquia, destinada a modificar ou revogar a anterior.
Outrossim, ainda que lhes fosse lícito condicionar o pagamento da indenização devida aos lindes da Tabela de Cálculo mencionada pelas recorrentes, verifica-se que elas não a colacionaram aos autos, o que impossibilita a verificação da correção do pagamento efetuado. 
Não há, portanto, razão para se negar a pretensão do autor de receber o valor do seguro na forma pedida, não possuindo razão a ré de que o benefício foi pago para os avôs do requerente, genitores da falecida, uma vez que os documentos carreados aos autos demonstram o pagamento do seguro na quantia narrada na inicial e, sendo o filho da falecida herdeiro necessário, é para este que é devido a indenização em razão do seguro obrigatório.
Quanto ao termo a quo da correção monetária que incidirá sobre o valor da condenação é a data da propositura da ação, eis que até lá a correção já se fez.
Os juros de mora, como de lei, incidirão desde a citação, nos termos da decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso representativo da controvérsia, Resp nº 1.120.615-PR.

Ante o exposto, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar BRADESCO PREVIDÊNCIA E SEGUROS S/A a pagar ao autor a quantia de R$ 9.077,94 (nove mil e setenta e sete reais e noventa e quatro centavos), corrigida monetariamente a partir da propositura da ação e acrescida de juros de mora a partir da citação.
Em razão da sucumbência, condeno a ré ao pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios do patrono do autor, que fixo em 10% sobre o valor da condenação.
Transitada em julgado, fica a devedora intimada para o cumprimento espontâneo da obrigação, em 15 dias após a data do trânsito, sob pena de incidir na multa prevista no art. 475-J, do CPC.

P.R.I.


Brasília, 18 de novembro de 2009 às 11h50..
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